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Atos do Poder Executivo

DECRETO Nº 9.684, DE 14 DE JANEIRO DE 2019

Altera o Decreto nº 9.676, de 2 de janeiro de 2019,
que aprova a Estrutura Regimental e o Quadro
Demonstrativo dos Cargos em Comissão e das
Funções de Confiança do Ministério da
Infraestrutura.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
caput, inciso VI, alínea "a", da Constituição,

D E C R E T A :

Art. 1º O Decreto nº 9.676, de 2 de janeiro de 2019, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

"Art. 2º Ficam remanejados, na forma do Anexo III, os seguintes cargos em
comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS e Funções
Comissionadas do Poder Executivo - FCPE:

I - ............................................................................................................................
...........................................................................................................................................

d) vinte e três DAS 102.1; e
...........................................................................................................................................

III - ...........................................................................................................................

a) três DAS 101.5;

b) um DAS 101.4;

c) trinta e um DAS 101.3;

d) treze DAS 101.2;

e) dois DAS 102.5;

f) oito DAS 102.3; e

g) uma FCPE 101.4." (NR)

"Art. 3º Ficam remanejadas, da Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de
Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia para o
Ministério da Infraestrutura, na forma do Anexo IV, em cumprimento à Lei nº
13.346, de 10 de outubro de 2016, as seguintes FCPE:

I - uma FCPE 101.4; e

II - treze FCPE 101.2.

Parágrafo único. Ficam extintos quatorze cargos em comissão do Grupo-DAS,
conforme demonstrado no Anexo IV." (NR)

"Art. 4º Ficam transformados, na forma do Anexo V, nos termos do art. 8º da
Lei nº 13.346, de 2016, os seguintes cargos em comissão do Grupo-DAS: treze DAS-
4, oito DAS-2 e trinta e oito DAS-1 em quatro DAS-5 e trinta e sete DAS-3."
(NR)

"Art. 5º Os apostilamentos decorrentes das alterações promovidas na Estrutura
Regimental do Ministério da Infraestrutura deverão ocorrer até 30 de janeiro de 2019.
................................................................................................................................." (NR)

"Art. 15. Este Decreto entra em vigor em 16 de janeiro de 2019." (NR)

Art. 2º Os Anexos II, III, IV e V ao Decreto nº 9.676, de 2019, passam a
vigorar com as alterações constantes dos Anexos I, II, III e IV a este Decreto.

Art. 3º Fica revogado o art. 12 do Decreto nº 9.676, de 2019.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 14 de janeiro de 2019; 198º da Independência e 131º da
República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Paulo Guedes
Tarcisio Gomes de Freitas

ANEXO I

(Anexo II ao Decreto nº 9.676, de 2 de janeiro de 2019)

"a) ............................................................................................................................

. U N I DA D E QTD D E N O M I N AÇ ÃO /
C A R G O / F U N Ç ÃO

N E / DA S / FC P E / FG

. 3 Assessor Especial DAS 102.5

. 5 Assessor Técnico DAS 102.3

.

. GABINETE 1 Chefe de Gabinete DAS 101.5

. Coordenação-Geral 1 Coordenador-Geral FCPE 101.4

. 3 Assessor Técnico DAS 102.3

. Coordenação 1 Coordenador FCPE 101.3

. Divisão 1 Chefe DAS 101.2

. Divisão 2 Chefe FCPE 101.2

. Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3

. Coordenação-Geral 1 Coordenador-Geral DAS 101.4

. Coordenação 2 Coordenador DAS 101.3

.

. Cerimonial 1 Chefe DAS 101.4

. Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3

. Divisão 1 Chefe DAS 101.2

.

. CONSULTORIA JURÍDICA 1 Consultor Jurídico DAS 101.5

.....................................................................................................................................................

. ASSESSORIA ESPECIAL DE ASSUNTOS
INSTITUCIONAIS E INTERNACIONAIS

1 Chefe de Assessoria
Especial

DAS 101.5

. 2 Gerente de Projeto DAS 101.4

. 3 Assessor Técnico DAS 102.3

. 3 Assistente Técnico DAS 102.1

.

. ASSESSORIA ESPECIAL DE
CO M U N I C AÇ ÃO

1 Chefe de Assessoria
Especial

DAS 101.5

.....................................................................................................................................................

. S EC R E T A R I A - E X EC U T I V A 1 Secretário NE

. 1 Secretário-Executivo
Adjunto

DAS 101.6

. 4 Assessor Especial DAS 102.5

. 4 Assessor DAS 102.4

. 1 Diretor de Programa DAS 101.5

. 3 Gerente de Projeto FCPE 101.4

. Coordenação-Geral 1 Coordenador-Geral FCPE 101.4

. Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3

. Divisão 1 Chefe DAS 101.2

. 3 Assistente Técnico FCPE 102.1

. Divisão 2 Chefe FCPE 101.2

. 57 FG - 1

. 54 FG - 2

. 64 FG - 3

.

. OUVIDORIA 1 Ouvidor FCPE 101.4

. Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3

. Serviço 2 Chefe DAS 101.1

.

. GABINETE 1 Chefe de Gabinete DAS 101.5

. Coordenação-Geral 1 Coordenador-Geral DAS 101.4

. Coordenação 1 Coordenador DAS 101.3

. Divisão 2 Chefe DAS 101.2

.

.

. SUBSECRETARIA DE PLANEJAMENTO,
ORÇAMENTO E ADMINISTRAÇÃO

1 Subsecretário DAS 101.5

. Coordenação-Geral 3 Coordenador-Geral DAS 101.4

. Coordenação-Geral 4 Coordenador-Geral FCPE 101.4

. 2 Assessor DAS 102.4

. Coordenação 17 Coordenador DAS 101.3

. Coordenação 4 Coordenador FCPE 101.3

. Divisão 23 Chefe DAS 101.2

. Divisão 14 Chefe FCPE 101.2

. 1 Assistente DAS 102.2

. 7 Assistente FCPE 102.2

. 3 Assistente Técnico DAS 102.1

. Serviço 31 Chefe DAS 101.1

. Serviço 30 Chefe FCPE 101.1

.

. SUBSECRETARIA DE GOVERNANÇA E
I N T EG R I DA D E

1 Subsecretário DAS 101.5

.....................................................................................................................................................
b) .............................................................................................................................

. CÓ D I G O DA S - U N I T Á R I O SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA

. Q T D. VALOR TOTAL Q T D. VALOR TOTAL

. NE 6,41 1 6,41 1 6,41

. DAS 101.6 6,27 5 31,35 5 31,35

. DAS 101.5 5,04 23 115,92 26 131,04

. DAS 101.4 3,84 43 165,12 44 168,96

. DAS 101.3 2,10 51 107,10 82 172,20

. DAS 101.2 1,27 42 53,34 55 69,85
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA
DO PATRIMÔNIO PÚBLICO E SOCIAL

PORTARIA Nº 1, DE 11 DE JANEIRO DE 2019

O Promotor de Justiça do Distrito Federal e Territórios em exercício na 6ª
PRODEP, no uso de suas atribuições legais conferidas pela Lei Complementar nº 75/93,
resolve:

Instaurar o Inquérito Civil Público, registrado no SISPROWEB sob nº
08190.024112/19-98, que tem como interessados: SECRETARIA DE ESTADO DE CULT U R A
DO DF, INSTITUTO TERCEIRO SETOR - ITS e CENA PROMOÇÕES CULTURAIS LTDA, para
apurar possíveis irregularidades em ajustes celebrados entre a Secretaria de Estado de
Cultura do DF - SECULT e a entidade denominada de Instituto Terceiro Setor - ITS, nos anos
de 2011 a 2013.

RAQUEL TIVERON
Promotora de Justiça

Poder Judiciário
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL

RESOLUÇÃO Nº 512, DE 11 DE JANEIRO DE 2019

Dispõe sobre o pagamento do auxílio-moradia aos
membros da Justiça Federal de primeiro e segundo
graus.

O PRESIDENTE DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL, no uso de suas
atribuições legais, ad referendum, resolve:

Art. 1º O pagamento do auxílio-moradia aos magistrados da Justiça Federal
de primeiro e segundo graus fica regulamentado por esta resolução.

Art. 2º O pagamento do auxílio-moradia fica condicionado ao atendimento
cumulativo das seguintes condições:

I - o magistrado deve encontrar-se no exercício de suas atribuições em
localidade diversa de sua lotação originária;

II - não exista imóvel funcional disponível para uso do magistrado;
III - o cônjuge ou companheiro ou qualquer pessoa que resida com o

magistrado não ocupe imóvel funcional, nem receba ajuda de custo para moradia ou
auxílio-moradia;

IV - o magistrado ou seu cônjuge ou companheiro não seja ou tenha sido
proprietário, promitente comprador, cessionário ou promitente cessionário de imóvel
na comarca onde for exercer o cargo, incluída a hipótese de lote edificado sem
averbação de construção, nos doze meses que antecederam a sua mudança de
comarca ou juízo.

V - natureza temporária, caracterizada pelo desempenho de ação
especifica.

§ 1º A indenização será destinada exclusivamente ao ressarcimento de
despesas comprovadamente realizadas com aluguel de moradia ou hospedagem
administrada por empresa hoteleira, sendo vedada a sua utilização para o custeio de
despesas com condomínio, telefone, alimentação, impostos e taxas de serviço.

§ 2º Além das condições estabelecidas pelo caput deste artigo, o
pagamento de auxílio-moradia a magistrados designados para atuar em auxílio está
condicionado ao não recebimento de benefício de mesma natureza no seu tribunal de
origem.

§ 3º Na hipótese do § 2º, as despesas para o pagamento de auxílio-moradia
correrão por conta do orçamento do Órgão para o qual o magistrado for
designado.

Art. 3º O direito à percepção de auxílio-moradia cessará:
I - imediatamente, quando:
a) o magistrado recusar o uso do imóvel funcional colocado à sua

disposição;
b) o cônjuge ou companheiro do magistrado ocupar imóvel funcional;
c) o magistrado passar a residir com outra pessoa que ocupe imóvel

funcional ou receba ajuda de custo para moradia ou auxílio-moradia.
II - no mês subsequente ao da ocorrência das seguintes hipóteses:
a) aposentadoria;
b) assinatura do termo de permissão de uso de imóvel funcional pelo

magistrado;
c) situação de o magistrado ou seu cônjuge ou companheiro tornar-se

proprietário, promitente comprador, cessionário ou promitente cessionário de imóvel
na sua comarca ou juízo original, incluída a hipótese de lote edificado sem averbação
de construção;

Entidades de Fiscalização
do Exercício das Profissões Liberais

CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA DA 2ª REGIÃO
RESOLUÇÃO Nº 156, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2018

Dispõe sobre o Código de Procedimentos Fiscalizatórios
do CREF2/RS.

O PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA DA 2ª REGIÃO -
CREF2/RS - no uso de suas atribuições estatutárias; resolve:

Art. 1º Aprovar o Código de Procedimentos Fiscalizatórios do CREF2/RS, que passa
a fazer parte integrante desta Resolução.

Art. 2º Esta Resolução entre em vigor nesta data, revogando a Resolução do
CREF2/RS nº 132/2017 e as disposições em contrário.

A íntegra desta Resolução encontra-se disponível no sítio do CREF2/RS - Legislação:
http://www.crefrs.org.br

JOSÉ EDGAR MEURER

d) encerramento da designação ou retorno definitivo ao tribunal de
origem;

e) falecimento, no caso de magistrado que se deslocou com a família, por
ocasião de mudança de domicílio.

Art. 4º Ao requerer o auxílio-moradia, o magistrado:
I - indicará a localidade de sua residência;
II - declarará cumprir todas as condições previstas no art. 2º desta

resolução, exceto o disposto no inciso II, que será objeto de verificação da
Administração;

III - comprometer-se-á a comunicar à fonte pagadora do auxílio-moradia a
ocorrência de quaisquer das hipóteses previstas no art. 3º desta resolução;

IV - apresentará cópia do contrato de locação e respectivos termos
aditivos.

§ 1º No caso de hospedagem, a comprovação da despesa deverá ser
realizada mediante apresentação de nota fiscal do estabelecimento hoteleiro ou recibo
discriminado de despesas principais e acessórias não cobertas pelo que determina o §
1º do art. 2º desta resolução.

§ 2º Na hipótese do parágrafo anterior, o prazo máximo de hospedagem
não coberta por contrato de locação é de noventa dias.

§ 3º Quando expirado o termo contratual inicial, mas ocorrida sua
prorrogação automática, nos termos da Lei do Inquilinato, poderá o próprio
magistrado, o locador ou a imobiliária apresentar declaração expressa de prorrogação
do contrato de locação, informando o novo valor pactuado do aluguel.

Art. 5º Para a percepção do auxílio-moradia, o magistrado encaminhará
mensalmente à Administração do Órgão pagador recibo emitido pelo locador do imóvel
ou por seu procurador, comprovante de depósito ou transferência eletrônica do aluguel
para conta bancária indicada no contrato, desde que essa forma de pagamento esteja
prevista no instrumento, ou ainda boleto bancário autenticado ou acompanhado de
comprovante de pagamento pelos meios eletrônicos disponíveis que permita relacionar
o pagamento ao contrato vigente.

Art. 6º No caso em que não seja possível determinar, na documentação
apresentada, o valor que se refira exclusivamente ao alojamento, o reembolso ao
interessado será suspenso até que seja esclarecida a informação.

Art. 7º O magistrado deverá utilizar formulário específico para solicitação de
auxílio-moradia e formulário mensal para encaminhamento dos comprovantes de
pagamento.

Art. 8º O valor máximo de ressarcimento a título de auxílio-moradia não
poderá exceder a quantia de R$ 4.377,73 (quatro mil, trezentos e setenta e sete reais
e setenta e três centavos).

Parágrafo único. O valor máximo será revisado anualmente por ato deste
Conselho da Justiça Federal, observada a disponibilidade orçamentária.

Art. 9º A percepção de auxílio-moradia dar-se-á sem prejuízo de outras
vantagens cabíveis previstas em lei ou regulamento.

Art. 10 Fica revogada a Resolução n. CJF-RES-2014/00310, de 7 de outubro
de 2014.

Art. 11 Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, com
efeitos financeiros a partir de 1º de janeiro de 2019.

Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA


